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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO
DIREITO I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “HEMENÊUTICA
JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO DIREITO”, cujo resultado
compõe esta publicação. Os textos que compõem este volume foram submetidos a um
rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas, assegurando a qualidade
científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o evento, os estudos foram
discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas sobre os desafios atuais das
referidas áreas propedêuticas do direito. As reflexões destacaram a necessidade de
compreender a interpretação jurídica para além de modelos puramente formais, bem como a
importância das abordagens que interrogam os fundamentos do raciocínio jurídico, das
práticas institucionais e suas dinâmicas de poder, e da história do direito como ferramenta
indispensável para a ressignificação das tradições jurídicas. Os debates enfatizaram o papel da
crítica teórica na renovação das práticas de pesquisa e na formação de uma cultura jurídica
mais reflexiva e comprometida com a realidade social. Agradecimentos especiais às
pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação.

Kelly Karynne Costa Amorim

Coordenadora de Pós-Graduação e Extensão da Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília.
Doutoranda e Mestre em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.

José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do



Norte do Paraná (PPGCJ-UENP).

Simone Gomes Leal

Doutoranda em Direito pela Universidad Nacional de Lomas de Zamora (UNLZ-Argentina).
Mestre em Direito na Sociedade da Informação pelas Faculdades Metropolitanas Unidas
(FMU).
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BRASIL E A INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA: UMA ANÁLISE
HISTÓRICO-JURÍDICA DAS POLÍTICAS BRASILEIRAS DE INTEGRAÇÃO

ECONÔMICA PÓS CF/88

Krishina Kathleen Da Silva Borges
Solange Condori Mollo

Resumo
INTRODUÇÃO: O processo de redemocratização do Brasil, consolidado pela promulgação
da Constituição Federal de 1988 (CF/88), estabeleceu a integração latino-americana como um
princípio fundamental da política externa brasileira, conforme previsto no art. 4º, parágrafo
único, da CF/88. Neste contexto, a presente pesquisa busca analisar como o Brasil estruturou
suas políticas de integração econômica regional a partir dessa base constitucional e evidenciar
os desafios históricos, políticos, jurídicos e econômicos enfrentados pelo Brasil,
concentrando-se na experiência do MERCOSUL, considerada a principal iniciativa pós-1988.

PROBLEMA DE PESQUISA: A presente pesquisa busca responder: De que forma o
parágrafo único do art. 4º da Constituição Federal de 1988 fundamentou juridicamente a
atuação do Brasil em acordos econômicos regionais e quais fatores (históricos, políticos,
jurídicos e econômicos) explicam o sucesso ou as limitações dessas políticas no contexto do
MERCOSUL?

OBJETIVO: Analisar como o Brasil, a partir da redemocratização, utilizou o parágrafo único
do art. 4º da CF/88 como fundamento jurídico para estruturar suas políticas de integração
econômica regional, examinar como esse dispositivo orientou a política econômica externa
brasileira, legitimando tratados e acordos regionais, e identificar os fatores que influenciaram
o êxito ou as restrições da experiência do MERCOSUL. O estudo também busca contribuir
para o debate sobre o novo regionalismo e a sustentabilidade da integração na América
Latina.

MÉTODO: A metodologia adotada para esta pesquisa é de natureza qualitativa, combinando
uma abordagem documental e histórico-jurídica. Para guiar a investigação, utiliza-se o
método indutivo, que parte da análise de iniciativas específicas de integração, como a
experiência do MERCOSUL, para se chegar a conclusões gerais sobre o papel constitucional
do Brasil no regionalismo. O estudo se baseia na premissa de que o art. 4°, parágrafo único,
da CF/88, surgiu de uma necessidade histórica e cultural de integração, muitas vezes
negligenciada no passado, e busca entender as condições e as motivações de sua gênese. A
coleta de dados concentra-se na análise documental, consultando os Anais Constitucionais
para rastrear a origem do dispositivo, legislações anteriores, jurisprudência e doutrinas da
época que influenciaram sua redação. Este levantamento é complementado por fontes
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secundárias, como artigos acadêmicos, livros e monografias sobre o tema, e por imprensa
histórica e notícias que refletem a percepção social da época. A análise de dados é
interpretativa e conduzida de forma cronológica, buscando extrair a riqueza de detalhes,
padrões e significados da evolução das políticas econômicas regionais desde a promulgação
da CF/88 até as doutrinas e jurisprudências atuais.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Embora a pesquisa ainda esteja em desenvolvimento, os
resultados parciais apontam para a relevância central do art. 4º, parágrafo único, como base
constitucional da integração econômica latino-americana. Além disso, o estudo evidencia os
desafios persistentes de natureza histórica, política, jurídica e econômica enfrentados pelo
Brasil no âmbito do MERCOSUL.

Palavras-chave: Integração regional latino-americana, Constituição Federal de 1988, Direito

Internacional, Integração Econômica, Mercosul, Blocos econômicos
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